
CNDH incide sobre Congresso para derrubada do Veto nº 13/20 

 

O Conselho Nacional dos Direitos Humanos oficiou hoje (15/05) as Presidências 

e as Comissões de Direitos Humanos da Câmara e do Senado para derrubar o 

Veto nº 13/20 ao Projeto de Lei nº 873/2020, que promove mudanças no auxílio 

emergencial, para que sejam garantidos os direitos humanos fundamentais de 

diversas categorias de trabalhadores e trabalhadoras brasileiras. 

 

"O Congresso Nacional agora precisa derrubar esse VETO e garantir que 

milhares de trabalhadores e trabalhadoras do campo e da cidade tenham acesso 

a Renda Básica Emergencial nesse momento de pandemia ", afirmou o vice-

presidente do CNDH, Leonardo Pinho. 

 

O Veto nº 13/20 retira a possibilidade de acesso emergencial de diversas 

categorias de trabalhadores e trabalhadoras, em um momento em que a 

sobrevivência e a garantia de alimentação de suas famílias estão em risco. 

Dentre essas categorias estão as(os) catadoras(es) de materiais recicláveis, 

trabalhadoras(es) da cultura e do esporte, agricultoras(es) familiares e 

pescadoras(es) artesanais, dentre outros.   

 

Para o conselheiro do CNDH, o senador Fabiano Contarato "o impedimento a 

ampliação do auxílio emergencial à população, neste momento dramático de 

pandemia, evidencia ainda mais que o Presidente da República não tem 

qualquer compromisso com a população mais pobre deste país. Esse 

definitivamente não é um governo para os pobres, negros, índios, mulheres e 

para a população que mais precisa. Este é um governo dos banqueiros e dos 

grandes empresários. Infelizmente, estamos vivendo uma ditadura em plena 

democracia e uma contínua violação aos direitos humanos fundamentais!”. 

 

Mais de 50 categorias de trabalhadoras(es) informais de baixa-renda ficaram 

sem direito ao benefício. No texto que saiu do Senado, havia ainda a permissão 

para que as instituições financeiras públicas federais contratassem fintechs 

(bancos virtuais) para operacionalizar o pagamento do auxílio emergencial, mas 

o governo federal vetou essa possibilidade. 

 

“É lamentável que o presidente Bolsonaro tenha vetado. Com o agravamento da 

pandemia da Covid-19, aprofundou a desigualdade social e as crises econômica 

e social no país. Houve, também, crescimento do desemprego e o aumento do 

número de famílias que está passando fome. Vamos buscar outros apoios no 

Congresso Nacional para reparar esta injustiça praticada pelo governo contra 

aqueles que mais precisam”, afirmou o conselheiro do CNDH, deputado federal 

Helder Salomão.  

 

O Veto foi apresentado conjuntamente pelo Presidente da República, o Ministro 

da Cidadania e a Ministra da Mulher, Família e Direitos Humanos. A Lei nº 

13.998/2020, com a sanção presidencial e os vetos parciais, foi publicada hoje 

no Diário Oficial da União.  



 

#DireitosHumanos #AuxilioEmergencial #Covid19 #ParticipaçãoSocial  

Leia em: https://bit.ly/2T6ZrXK 


